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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAIMUNDO PEDRO DE OLIVEIRA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : AKIRA CHIARELLI KOBAYASHI - SP330377
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE 
DISCIPLINAR. DESOBEDIÊNCIA. FRAGILIDADE E 
CONTRADIÇÃO DAS PROVAS. INOCORRÊNCIA. RELATOS DOS 
POLICIAIS COERENTES. NEGATIVA DO SINDICADO ISOLADA 
NOS AUTOS. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INFRAÇÃO TAXATIVAMENTE PREVISTA NA LEP. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, entenderam que o reeducando violou os arts. 50, inc. 
VI, c/c o art. 39, inc. II, ambos da Lei de Execução Penal, cometendo 
ato de indisciplina quando desobedeceu ordem do agente penitenciário, 
na Unidade Prisional, ao se recusar a entrar no pavilhão. 2. Revisar os 
elementos de prova para concluir pela atipicidade ou pela 
desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto 
fático-probatório, procedimento incompatível com a estreita via do 
habeas corpus, na qual não se admite dilação probatória. [...] 4. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
2- A Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o 
questionamento, a priori, das declarações de servidores públicos, uma 
vez que suas palavras se revestem, até prova em contrário, de 
presunção de veracidade e de legitimidade, que é inerente aos atos 
administrativos em geral. (HC n. 391.170/SP, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, publicado em 7/8/2017).
3- No caso, as declarações das testemunhas demonstram que elas 
estavam presentes e viram o executado desobedecendo a ordem de ficar 
parado no lugar em que estava, correndo para o banheiro, dispensando o 
objeto no vaso sanitário e acionando a descarga de água. As duas 
testemunhas declararam claramente que o sentenciado estava sentado no 
chão, aproximadamente a 1 m de distância do banheiro, quando os 
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policiais chegaram para a revista; ou seja, os seus relatos não deixam 
dúvidas que ele não estava escovando os dentes (conforme havia 
afirmado o sindicado, em seu depoimento).
4- Agravo Regimental não provido.

 
 
 
 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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dúvidas que ele não estava escovando os dentes (conforme havia 
afirmado o sindicado, em seu depoimento).
4- Agravo Regimental não provido.

 
 
 
 
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAIMUNDO PEDRO DE 

OLIVEIRA JUNIOR contra decisão monocrática da presidência desta Corte, que rejeitou 

os embargos de declaração opostos contra decisão monocrática anterior, em que se 

pleiteou o reconhecimento de nulidades do PAD apontadas (ausência da presença do 

executado na oitiva testemunhal e a ausência de oitiva judicial), bem como  a absolvição 

ou a desclassificação da falta grave reconhecida, tendo em vista a fragilidade e 

contradição das provas (e-STJ, fls. 202/204).

Neste recurso, a defesa sustenta fragilidade e divergência das provas relativas 

ao julgamento da falta grave.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 

202/203):

Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração possuem fundamentação vinculada, destinando-se a suprir 
omissão, eliminar contradição ou ambiguidade e afastar obscuridade 
existentes no julgado, vícios que não se verificam na espécie, pois o presente 
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recurso veicula mero inconformismo com o conteúdo da decisão embargada.
Com efeito, tem-se que "a contradição passível de ser sanada na via dos 
embargos declaratórios é a contradição interna, entendida como ilogicidade 
ou incoerência existente entre os fundamentos e o dispositivo do julgado em si 
mesmo considerado, e não a contradição externa, relativa à 
incompatibilidade do julgado com tese, lei ou precedente tido pelo 
Embargante como correto" (EDcl no AgRg no HC n. 827.911/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 25/9/2023).
Nesse sentido, podem ser citados os seguintes julgados: [...]
Assim, não há qualquer irregularidade sanável por meio dos presentes 
embargos, porquanto toda a matéria apta à apreciação desta Corte foi 
analisada, não padecendo a decisão embargada dos vícios que autorizariam 
a sua oposição.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
 

Em que pese o inconformismo da defesa, a falta grave reconhecida deve ser 

mantida.

De acordo com o comunicado do evento, ao ser realizado procedimento de 

revista de praxe na cela 24 raio 2, o sentenciado desobedeceu ordens para que todos 

permanecessem sentados e correu em direção ao banheiro, jogando algo no vaso sanitário 

e dando descarga (e-STJ, fl. 42).

O sindicato, em sua em sua oitiva administrativa (e-STJ, fls. 61/62), não 

obstante tenha negado os fatos, os depoimentos coesos dos policiais mostram exatamente 

o contrário.

O sentenciado alegou  que estava escovando os dentes no momento em que os 

funcionários anunciaram a revista, e ainda, ao perguntar aos funcionários se poderia 

terminar, estes responderam que sim; e por fim, declarou o sentenciado que não havia 

jogado nada no vaso nem dado descarga.

Todavia, as declarações das testemunhas (e-STJ, fls. 53/57) demonstram que 

elas estavam presentes e viram o executado desobedecendo a ordem de ficar parado no 

lugar em que estava, correndo para o banheiro, dispensando o objeto no vaso sanitário e 

acionando a descarga de água. As duas testemunhas declararam claramente que o 

sentenciado estava sentado no chão (embora um tenha declarado que ele estava no meio 

da sala, e o outro, que ele estava ao fundo da cela — este fato é um pormenor sem 

importância), aproximadamente a 1 m de distância do banheiro; ou seja, os seus relatos 

não deixam dúvidas que ele não estava escovando os dentes quando os policiais 

chegaram para a revista.

Impende registrar, em relação à materialidade e autoria da infração disciplinar 

que ''A prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes de segurança 
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penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização da falta como grave (...). A 

Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o questionamento, a priori, 

das declarações de servidores públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até prova 

em contrário, de presunção de veracidade e de legitimidade, que é inerente aos atos 

administrativos em geral" (HC n. 391.170/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, 

julgado em 1º/8/2017, publicado em 7/8/2017).

O relatório conclusivo do procedimento administrativo está bem 

fundamentado, contendo as declarações do sindicato e das testemunhas, bem como os 

fundamentos e pedido da defesa (e-STJ, fls. 70/72).

Desse modo, não há que falar em fragilidade e divergência de provas.

Anote-se, por oportuno, que "a análise da tese de não-configuração da falta 

grave, ou de desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a via 

estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão na seara fático-

probatória, incabível nesta sede [...]" (HC n. 259.028/SP, Quinta Turma, 

Relatora Ministra. LAURITA VAZ, DJe de 7/3/2014).

E também não há como ser desclassificada a falta para média, porque a 

conduta do recorrente, de desobedecer ordens, está taxativamente prevista na LEP.

A conduta do sentenciado, efetivamente, amolda-se à previsão contida no art. 
50, inciso VI, c/c art. 50, II, da Lei n. 7.210/1984, que estabelece constituir falta 
disciplinar de natureza grave a desobediência:

Art. 39. Constituem deveres do condenado:

II - obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva 
relacionar-se;

(...)
V - execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas;

 
Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que:

[...]
VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, desta Lei.

Nessa linha de entendimento, colaciono os seguintes julgados, nos quais houve 
configuração de falta grave (desobediência), por desrespeito à simples ordem:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. DESOBEDIÊNCIA. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. 
ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA OU LEVE. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA INADEQUADA. PERDA DOS DIAS 
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REMIDOS. LIMITAÇÃO A 1 (UM DIA). DECISÃO DE 1º GRAU QUE NADA 
MENCIONA A RESPEITO DO TEMA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, entenderam que o reeducando violou os arts. 50, inc. VI, c/c o art. 
39, inc. II, ambos da Lei de Execução Penal, cometendo ato de indisciplina 
quando desobedeceu ordem do agente penitenciário, na Unidade Prisional, 
ao se recusar a entrar no pavilhão.

2. Revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade ou pela 
desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus, 
na qual não se admite dilação probatória.

3. Não há interesse de agir no que diz respeito à alegação defensiva quanto à 
perda dos dias remidos, não determinada pela Jurisdição Estadual.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ESTREITA DO WRIT. PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. A instâncias ordinárias, soberanas na análise do contexto fático-
probatório, concluíram que o paciente praticou a falta grave prevista no art. 
50, VI, c/c o art. 39, II e V, ambos da Lei de Execução Penal - desobediência, 
porquanto o aparelho televisor sob a responsabilidade do agravante estava 
com seus lacres violados, inclusive com a tampa traseira aberta, o que era 
expressamente vedado, conforme termo de responsabilidade assinado pelo 
agravante.

2. A decisão agravada deve ser mantida, posto que está em perfeita harmonia 
com a orientação consolidada nesta Corte, no sentido de que a desobediência 
aos agentes penitenciários constitui-se em falta grave, a teor do art. 50, VI, 
c/c o art. 39, II e V, ambos da Lei de Execuções Penais (HC n. 377.551/SP, 
QUINTA TURMA, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 
28/3/2017).

3. Reconhecida a falta grave, não há falar em desclassificação para falta 
média, sem que sejam revisitadas as provas colhidas no procedimento 
administrativo disciplinar, o que não é possível na estreita via do writ.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 764.761/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. 
AUSÊNCIA DE OITIVA JUDICIAL. NULIDADE NÃO CONSTATADA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NO MÉRITO, REQUER A 
ABSOLVIÇÃO DO RÉU. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Em relação à alegada nulidade por ausência de oitiva judicial, foi 
consignado pelo Tribunal a quo que o procedimento administrativo 
transcorreu dentro dos ditames da legalidade, observados o contraditório e a 
ampla defesa, e que o agravante foi devidamente assistido por advogado, 
também presente durante a oitiva das testemunhas, conforme se verifica no 
procedimento administrativo.

Desse modo, ausente qualquer ilegalidade.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, "a prescrição das faltas 
disciplinares de natureza grave, em virtude da inexistência de legislação 
específica, regula-se, por analogia, pelo menor dos prazos previstos no art. 
109 do Código Penal, qual seja, 3 anos, nos termos do disposto na Lei n. 
12.234/2010" (RHC n. 51.678/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 
22/6/2016). Na espécie, não houve o transcurso do lapso prescricional, 
porquanto a falta grave foi cometida em 12/03/2021 e a decisão homologada 
em 04/08/2021.

3. Por fim, é incabível a pretendida absolvição do paciente, uma vez que, 
conforme os relatos dos agentes de segurança e as provas amealhadas, ficou 
evidente a desobediência do reeducando ao comando dado por servidor 
público no exercício regular de suas funções.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 711.457/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 25/4/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. REALIZAÇÃO DE TATUAGEM 
EM AMBIENTE PRISIONAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
ATIPICIDADE: INEXISTÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo 
o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada").

In casu, o agravante não apresentou nenhum argumento para rebater os 
fundamentos que ensejaram o não conhecimento da impetração.

2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à 
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da 
liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
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QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018) 3. Nos termos do 
art. 50, VI, da LEP, constituem falta grave: VI - inobservar os deveres 
previstos nos incisos II e V, do artigo 39, desta Lei. E segundo o art. 39, II e 
V, da mesma lei, constituem deveres do executado: II - obediência ao servidor 
e respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se e V- execução do 
trabalho, das tarefas e das ordens recebidas.

4. Não há nenhuma ilegalidade na tipificação da conduta praticada pelo 
paciente como falta grave notadamente porque, conforme assentado no 
procedimento administrativo disciplinar, o executado já havia sido instruído a 
respeito da proibição de realização de novas tatuagens no ambiente prisional 
quando deu entrada no presídio, pelo que descumpriu regulamento do 
estabelecimento prisional de que tinha conhecimento, configurando o ato de 
desobediência. Ademais, gerou risco, com sua conduta, de disseminação de 
doenças no presídio.

5. Em situação em tudo semelhante à posta nestes autos, esta Corte entendeu 
que a realização de tatuagem em ambiente prisional configura falta grave. 
Precedentes: Habeas Corpus n. 681.794/SP, Rel. Min. ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, DJe de 14/12/2021; Habeas Corpus n. 689.601/SP, 
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 05/10/2021; Habeas 
Corpus n. 684.521/SP, Rel. Min. OLINDO MENEZES (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), DJe de 23/09/2021; REsp n. 1.954.909/SP, 
Rela. Mina. LAURITA VAZ, DJe de 16/09/2021; Habeas Corpus n. 
688.523/SP, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 23/08/2021;

Habeas Corpus n. 643.644/SP, DJe de 30/06/2021.

6. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência desta Corte tem-se orientado 
no sentido de que a eventual análise de que o fato praticado configura ou não 
infração disciplinar administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, 
demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é 
inadmissível na via eleita.

Precedentes.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 725.349/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 14/3/2022)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. 
HOMOLOGAÇÃO APÓS REGULAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PRÉVIA OITIVA JUDICIAL DO APENADO. 
PRESCINDIBILIDADE. DECISÃO DO JUIZ DA EXECUÇÃO 
FUNDAMENTADA. VERIFICAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E 
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. DESOBEDIÊNCIA/DESRESPEITO AOS 
AGENTES PENITENCIÁRIOS, COM SUBVERSÃO DA ORDEM E 
DISCIPLINA CARCERÁRIAS. FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS 
REMIDOS. REGRESSÃO DE REGIME. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
NOVOS BENEFÍCIOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. In casu, entendeu a Corte de origem caracterizada a falta grave, haja vista 
que o ora agravante praticou ato de desobediência, ressaltando-se que [...] os 
depoimentos dos servidores evidenciam que o sentenciado se recusou a ficar 
no pavilhão habitacional, agindo com indisciplina em relação às regras 
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recebidas quando de sua inclusão no sistema penitenciário.

2. De fato, consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no 
sentido de que a desobediência caracteriza falta grave. Precedentes.

3. Registre-se entendimento deste Tribunal no sentido de que a prova oral 
produzida, consistente em declarações coesas dos agentes de segurança 
penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização da falta como 
grave [...]. A Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o 
questionamento, a priori, das declarações de servidores públicos, uma vez 
que suas palavras se revestem, até prova em contrário, de presunção de 
veracidade e de legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em 
geral. (HC n. 391.170, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, 
publicado em 7/8/2017). Na mesma linha de entendimento: HCn. 334.732, 
Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 
17/12/2015,publicado em 1º/2/2016.

4. Ainda, segundo jurisprudência desta Corte, é desnecessária nova oitiva do 
apenado em juízo antes da homologação da falta grave se a ele foi 
oportunizado manifestar-se no âmbito do procedimento administrativo 
instaurado para apuração da infração disciplinar, devidamente acompanhado 
de defesa técnica [...] HC 321.366/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, DJe 3/8/2015).

5. Na espécie, o executado foi regularmente ouvido e contou com assistência 
de advogado, não havendo que falar em cerceamento de defesa, nem em falta 
de autodefesa.

6. Cabe ao Juiz da Execução verificar a legalidade dos atos e decisões 
administrativas, reservando-se à autoridade disciplinar (diretor do PAD) as 
tarefas de tipificar e classificar a infração disciplinar (arts. 47, 48, parágrafo 
único e 54 da LEP).

7. Na hipótese vertente, o Juiz verificou a regularidade do procedimento e 
reportou-se às provas, não havendo que falar em ausência de fundamentos. 
Outrossim, explicou que o executado agiu com indisciplina, desobedecendo 
ordens, por duas vezes, comportamento que, segundo ampla jurisprudência 
desta Corte, é considerado falta grave, acarretando a regressão de regime, a 
perda de dias remidos até o máximo de 1/3 e a interrupção do prazo para 
novos benefícios da execução.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 679.421/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021)

 Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
 

Documento eletrônico VDA41966353 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 13/06/2024 14:11:06
Código de Controle do Documento: 8529466d-2cc9-4c63-92f8-706d062d9d9c



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 912.196 / SP
Número Registro: 2024/0165567-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00035051820238260026 00177094120168260502 177094120168260502 35051820238260026

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AKIRA CHIARELLI KOBAYASHI
ADVOGADO : AKIRA CHIARELLI KOBAYASHI - SP330377
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RAIMUNDO PEDRO DE OLIVEIRA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAIMUNDO PEDRO DE OLIVEIRA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : AKIRA CHIARELLI KOBAYASHI - SP330377
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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